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CONCORRÊNCIA PUBLICA Nº. 01/2026 

 

A Prefeitura Municipal de Ouro Preto, através da Comissão de Contratação Permanente, 

designada pelo DECRETO MUNICIPAL Nº 9.343 DE 23 DE JULHO DE 2026, torna pública a 

abertura de licitação na modalidade Concorrência Eletrônica, do tipo menor preço global para 

contratação de empresa de engenharia para a construção da Escola Municipal de Educação 

Infantil Dona Hermínia, na Rua Dom Silvério nº 240, bairro Antônio Dias (Ouro Preto/MG), com 

fornecimento total de materiais, mão-de-obra e equipamentos, conforme anexos que fazem parte 

deste edital e condições que se enunciam:  

 

FUNDAMENTAÇÃO: A presente contratação será regida pela Lei nº 14.133/2021, 

suas alterações posteriores aplicáveis, e pela regulamentação municipal aplicável, 

observadas, no que couber, as normas federais pertinentes em razão da origem 

dos recursos e pela Lei Complementar nº. 123 de 14 de dezembro de 2006, e 

modificações posteriores.  

 

TIPO: MENOR PREÇO GLOBAL 

 

ACOLHIMENTO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS: Início às 18h00m do dia 19/08/2026 até 

as 07h00m do dia 30/09/2026. 

 

DATA E HORÁRIO DO INÍCIO DA DISPUTA: às 09h00m do dia 30/09/2026. 
 

O edital na íntegra estará disponível para consulta no endereço eletrônico 

https://ouropreto.mg.gov.br/transparencia/licitacoes no Portal do BLL Compras, no endereço 

eletrônico https://bll.org.br/editais/, e, no PNCP, endereço eletrônico: 

https://pncp.gov.br/app/editais?q=&status=recebendo_proposta&pagina=1,.  

 

Informações e consultas através do e-mail compras@ouropreto.mg.gov.br ou através do telefone (31) 

3559-3301. 

 

DÚVIDAS SOBRE O SISTEMA BLL COMPRAS: poderão ser esclarecidas através dos canais de 

atendimento da BLL COMPRAS (Bolsa de Licitações do Brasil) informados no site www.bll.org.br ou 

pelo telefone (41) 3097-4600.  

 

Obs.: Para todas as referências de tempo será observado o horário de Brasília (DF). 

https://ouropreto.mg.gov.br/transparencia/licitacoes
https://bll.org.br/editais/
https://www.gov.br/pncp/pt-br,
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ANEXOS QUE INTEGRAM O EDITAL: 

 

      ANEXO I  ........................ ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR 

ANEXO I.1 ........................ TERMO DE REFERÊNCIA 

ANEXO I.2 ....................... ANALISE DE RISCO 

ANEXO I.3 ........................ RELATÓRIO DE VISTORIA E FOTOGRÁFICO 

ANEXO I.4 ........................ MEMORIAL DESCRITIVO 

ANEXO I.5 ........................ PROJETOS 

     ANEXO II ........................ PLANILHA ORÇAMENTÁRIA / CRONOGRAMA FÍSICO-

FINANCEIRO / COMPOSIÇÃO DO BDI  

    ANEXO III ........................ MODELO DE PROPOSTA PARA EXECUÇÃO DOS 

SERVIÇOS  

   ANEXO IV ........................ EXIGÊNCIAS PARA HABILITAÇÃO 

  ANEXO V ........................ PROCURAÇÃO PARA CREDENCIAMENTO 

   ANEXO VI ........................ DECLARAÇÃO UNIFICADA 

   ANEXO VII ........................ MODELO MINUTA DE CONTRATO 

 

1 – DO OBJETO. 

 

1.1. O objeto do presente edital é a contratação de empresa de engenharia para a construção da 

Escola Municipal de Educação Infantil Dona Hermínia, na Rua Dom Silvério nº 240, bairro 

Antônio Dias (Ouro Preto/MG), com fornecimento total de materiais, mão-de-obra e 

equipamentos. 

 

1.2. O produto ou serviço fornecido deverá estar rigorosamente dentro das especificações 

estabelecidas no Termo de Referência (Anexo I.1) e em conformidade com legislação em vigor. 

 

1.3. A justificativa desta contratação está estabelecida no Termo de Referência (Anexo I.1). 

 

1.4 - O custo estimado total da contratação é de R$ 5.568.948,24 (cinco milhões quinhentos e 

sessenta e oito mil novecentos e quarenta e oito reais e vinte e quatro centavos), conforme 

custos unitários apostos na tabela do Anexo II - Termo de Referência. 

 

 

2 – DA PARTICIPAÇÃO. 
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2.1. Poderão participar desta licitação os interessados que estiverem previamente credenciados no 

Sistema BLL Compras: www.bll.org.br. 

 

2.2. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, 

assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados 

diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do 

órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das 

credenciais de acesso, ainda que por terceiros. 

 

2.3. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no Sistema 

BLL Compras e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo 

proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou 

aqueles se tornem desatualizados. 

 

2.4. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momento da 

habilitação. 

 

2.5. Tendo em vista que o valor estimado da contratação supera o limite de receita bruta máxima 

admitida para enquadramento como empresa de pequeno porte, não se aplicam os benefícios do 

tratamento favorecido previstos na Lei Complementar nº 123/2006 e no Decreto nº 8.538/2015 para o 

valor global, nos termos do art. 4º, § 1º, inciso II, da Lei nº 14.133/2021. 

2.5.1. A vedação disposta no item 2.5 não impede a participação de microempresas, 

empresas de pequeno porte, sociedades cooperativas (art. 16 da Lei nº 14.133/2021) ou 

demais equiparados no certame, obstando apenas a aplicação dos privilégios do regime 

diferenciado da LC nº 123/2006 (como o empate ficto e a regularização fiscal tardia). 

 

2.6. Será admitida a participação de empresas em consórcio, nos termos do artigo 15 da Lei nº 

14.133/2021.  

 

2.6.1. O compromisso público ou particular de constituição do consórcio, subscrito pelos 

consorciados, deverá ser anexado no portal e incluir, pelo menos, os seguintes elementos: 

a) Designação do consórcio e sua composição; 

b) Finalidade do consórcio; 

c) Prazo de duração do consórcio, que deve coincidir, no mínimo, com o prazo de vigência 

contratual; 

http://www.bll.org.br/
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d) Endereço do consórcio e o foro competente para dirimir eventuais demandas entre os 

consorciados; 

e) Definição das obrigações e responsabilidades de cada consorciado e das prestações 

específicas, inclusive a proporção econômica e financeira da respectiva participação de cada 

consorciado em relação ao objeto licitado; 

f) Previsão de responsabilidade solidária de todos os consorciados pelos atos praticados pelo 

consórcio, tanto na fase de licitação quanto na de execução do contrato, abrangendo também 

os encargos fiscais, trabalhistas e administrativos referentes ao objeto da contratação; 

g) Indicação da empresa responsável pelo consórcio e seu respectivo representante legal, que 

terá poderes para receber citação, interpor e desistir de recursos, firmar o contrato e praticar 

todos os demais atos necessários à participação na licitação e execução do objeto contratado; 

h) Compromisso subscrito pelas consorciadas de que o consórcio não terá a sua composição 

modificada sem a prévia e expressa anuência da Prefeitura de Ouro Preto/MG até o 

cumprimento do objeto da contratação, mediante a emissão do termo de recebimento definitivo, 

observado o prazo de duração do consórcio. 

 

2.6.2. Os profissionais organizados sob a forma de cooperativa poderão participar de licitação 

quando: 

 

2.6.2.1. A constituição e o funcionamento da cooperativa observarem as regras estabelecidas 

na legislação aplicável, em especial a Lei de n° 5.764/71, a Lei de n° 12.690/12, e a Lei 

Complementar n° 130/09; 

2.6.2.2. Apresentar demonstrativo de atuação em regime cooperado, com repartição de 

receitas e despesas entre os cooperados; 

2.6.2.3. Qualquer cooperado, com igual qualificação, for capaz de executar o objeto 

contratado, vedado à Administração indicar nominalmente pessoas; 

2.6.2.4. O objeto da licitação referir-se, em se tratando de cooperativas enquadradas na Lei 

de n° 12.690/12, a serviços especializados constantes do objeto social da cooperativa, a 

serem executados de forma complementar à sua atuação. 

 

2.6.3.  Empresas em recuperação judicial poderão participar deste procedimento licitatório 

desde que, amparadas por certidão emitida pela instância judicial competente, que certifique 

que a interessada está apta econômica e financeiramente a participar de procedimento licitatório 

nos termos da Lei 14.133/2021. 

 

2.7. Não poderá participar desta licitação o interessado que:  
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a) Esteja sob falência, concurso de credores, concordata ou processo de dissolução ou 

liquidação;  

b) Não atenda às condições deste Edital, seu Termo de Referência e demais anexos;  

c) Autor do anteprojeto, do projeto básico ou projeto executivo, pessoa física ou jurídica, quando 

a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados; 

d) Empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou 

do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, 

acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável 

técnico ou subcontratado, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a 

ele necessários; 

e) pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de participar 

da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

f) aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, 

trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que 

desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles 

seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro 

grau; 

g) empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei n° 6.404, de 15 de 

dezembro de 1976, concorrendo entre si; 

h) pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha sido 

condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por 

submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de 

adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista; 

i) enquadre-se nas vedações previstas no §1º do Art. 9º e Art. 14º da Lei Federal 14.133/2021;  

j) tenha objeto social incompatível com o objeto desta licitação. 

 

2.8. Os impedimentos acaso existentes deverão ser declarados pela empresa proponente, sob pena 

de responsabilidade administrativa e penal cabíveis, conforme legislação vigente.  

 

2.9. Em conformidade com o Termo de Ajustamento de Conduta nº 137/2017 – PROMO nº 

004450.2017.03.000/1 firmado entre o Município de Ouro Preto e o Ministério Público do Trabalho, 

no qual determina ao CONTRATADO que cumpra a cota de aprendiz a que está obrigada conforme 

art. 429 e seguintes da CLT, devendo na ocasião da celebração do contrato, apresentar a 

DECLARAÇÃO COTA APRENDIZ (apenas para itens de ampla concorrência - anexa ao final da 

Minuta Contratual).   
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3 – DO CREDENCIAMENTO NO SISTEMA ELETRÔNICO E PARTICIPAÇÃO 

3.1. Para acesso ao sistema eletrônico, o interessado em participar da Concorrência deverá dispor de 

chave de identificação e senha pessoal, intransferíveis e de exclusiva responsabilidade do usuário, 

obtidas junto à Plataforma www.bll.org.br. 

 

3.2. Caberá ao interessado proceder ao respectivo credenciamento junto ao provedor do sistema, sob 

sua exclusiva responsabilidade ou de seu representante legal, a partir do qual se dará a presunção 

de sua capacidade técnica para realização das transações inerentes a esta Concorrência.  

 

3.2.1. É de responsabilidade exclusiva do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados 

cadastrais e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo 

proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou 

aqueles se tornem desatualizados, sob pena de ensejar desclassificação no momento da 

habilitação em caso de incorreção.  

 

3.3. O licitante se responsabiliza exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, 

assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas e lances, por atos praticados diretamente ou 

por representante, excluindo-se a responsabilidade do provedor do sistema, do (a) Agente de 

Contratação e do órgão promotor da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das 

credenciais de acesso, ainda que por terceiros.  

 

3.4. A participação na Concorrência Eletrônica dar-se-á por meio da digitação da senha pessoal do 

representante devidamente credenciado e subsequente encaminhamento da proposta de preços e 

documentos de habilitação, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, observados data e 

horário limite estabelecidos. 

3.4.1. A informação dos dados para acesso deve ser feita na página inicial do site: 

www.bll.org.br. 

 

3.5. O licitante declarará no sistema, antes de registrar sua proposta, que cumpre plenamente os 

requisitos de habilitação exigidos neste Edital, sujeitando-se às sanções legais na hipótese de 

declaração falsa; pressupondo-se o conhecimento e atendimento às exigências de habilitação 

previstas no Edital mediante o encaminhamento da proposta.  

 

http://www.bll.org.br/
http://www.bll.org.br/
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3.6. O licitante será responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu nome no 

sistema eletrônico, não cabendo à Plataforma BLL COMPRAS responsabilidade por eventuais danos 

decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros.  

 

3.7. A declaração falsa relativa ao cumprimento dos requisitos de habilitação e proposta sujeitará o 

licitante às sanções previstas neste Edital.  

 

3.8. Caberá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública da 

Concorrência, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da 

inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão.  

 

3.9. O licitante deverá comunicar imediatamente à Plataforma BLL COMPRAS qualquer 

acontecimento que possa comprometer o sigilo ou a inviabilidade do uso da senha, para imediato 

bloqueio de acesso. 

  

3.10. Havendo dúvidas, sempre consultar o suporte técnico da Plataforma BLL COMPRAS, através 

dos canais disponibilizados pela plataforma. 

 

4. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA INICIAL E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

 

4.1. Mediante uso de chave de acesso e senha, deverão os licitantes cadastrar AS PROPOSTAS DE 

PREÇOS, exclusivamente por meio do sistema eletrônico e até a data e horário estabelecido para 

abertura da sessão pública, observadas as exigências a seguir. 

 

4.2. A etapa de cadastro de propostas e documentos de habilitação (conforme o caso) encerrar-se-á 

automaticamente na data e horário designados no Edital.  

 

4.3. Tendo em vista a inaplicabilidade do tratamento diferenciado da Lei Complementar nº 123/2006 

por força do art. 4º, § 1º, inciso II, da Lei nº 14.133/2021, as microempresas e empresas de pequeno 

porte deverão apresentar toda a documentação de habilitação, inclusive quanto à regularidade fiscal 

e trabalhista, plenamente regularizada no prazo exigido para os demais licitantes.  

 

4.4. Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão modificar a proposta cadastrada e os 

documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema (conforme o caso).  
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4.5. Nessa etapa não será estabelecida ordem de classificação entre as propostas apresentadas, o 

que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de negociação e julgamento da proposta.  

 

4.6. Os documentos que compõem a proposta e habilitação do licitante melhor classificado, somente 

serão disponibilizados para avaliação da (o) Agente de Contratação e para acesso público após o 

encerramento do envio de lances. 

 

4.7. A proposta final, cronograma físico financeiro, composição de BDI e outros documentos 

pertinentes do licitante declarado vencedor deverá ser encaminhada no prazo de até 03 (três) 

dias úteis, a contar da convocação efetuada pelo Agente de Contratação no sistema eletrônico, 

devendo ser redigida em língua portuguesa ou digitada, sem emendas, rasuras, entrelinhas ou 

ressalvas, devendo ser assinada pelo licitante ou seu representante legal, contendo a indicação do 

banco, número da conta e agência do licitante vencedor, para fins de pagamento.  

4.7.1 A proposta de preços deverá ser acompanhada das Planilhas Orçamentárias Analítica e 

Sintética, elaboradas com base no modelo constante do Anexo II deste Edital, devendo ser 

apresentada obrigatoriamente de forma desmembrada em 2 (duas) planilhas distintas: 

a) Planilha de Itens Financiáveis (Verba Federal/Caixa): contendo estritamente os 

serviços, insumos e quantitativos passíveis de custeio pelo Contrato de Repasse 

celebrado com a União/Caixa Econômica Federal; 

b) Planilha de Itens Não Financiáveis (Verba Municipal): contendo os serviços, 

insumos e quantitativos que serão custeados exclusivamente com recursos próprios 

do Tesouro Municipal (contrapartida/suplementação). 

4.7.1.1. A somatória dos totais de cada uma das planilhas indicadas nas alíneas "a" e 

"b" deverá corresponder exatamente ao valor total global ofertado pelo licitante. 

4.7.1.2. A inobservância da segregação dos custos nas planilhas indicadas ensejará a 

readequação da proposta no prazo fixado pelo Agente de Contratação ou a 

desclassificação do licitante, caso inviabilize a verificação de compatibilidade com os 

limites aceitos pelo concedente federal. 

 

4.7.2. O envio dos documentos na forma eletrônica deverá ser no BLL Compras sendo 

devidamente assinados via certificado digital. Não serão aceitos Links de acesso. 

4.7.3.  Os documentos de habilitação que não puderem ter sua autenticidade verificada pela 

internet deverão ser apresentados por qualquer processo de cópia autenticada por tabelião 

de notas ou por um dos servidores da Superintendência de Compras e Licitações. Na 
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hipótese de cópias autenticadas, poderão ter seus originais exigidos pela Comissão 

Julgadora para constatação da autenticidade de cada atestado ou documento.  

4.7.4. A empresa que não protocolizar os documentos exigidos no prazo determinado no 

Edital será desclassificada. No caso de os documentos serem encaminhados via postal, 

através da empresa de correios e telégrafos (ECT), na hipótese prevista no item 4.7.2., serão 

considerados entregues dentro do prazo se, ao serem recebidos, for verificada que a 

postagem se deu no prazo estipulado no item 4.7. 

 

4.8. A proposta final ficará documentada nos autos e será levada em consideração no decorrer da 

execução do contrato dela decorrente e aplicação de eventual sanção à contratada, se for o caso. 

 

4.9. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, tais como marca, modelo, tipo, 

fabricante e procedência, vinculam a Contratada.  

 

4.10. A participação do licitante resulta no pleno conhecimento, aceitação e atendimento às 

exigências de habilitação previstas no Edital e anexos. 

 

4.11. Os valores, os preços e os custos utilizados terão como expressão monetária a moeda corrente 

nacional, ressalvado o disposto no Art. 52 da Lei nº 14.133/2021. 

4.11.1. Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preço global, prevalecerão os 

primeiros; no caso de divergência entre os valores numéricos e os valores expressos por extenso, 

prevalecerão estes últimos.  

 

4.12. A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste Edital, sem conter 

alternativas de preço ou de qualquer outra condição que induza o julgamento a mais de um resultado.  

 

4.13. A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e Anexos, não sendo considerada aquela 

que não corresponda às especificações ali contidas ou que estabeleça vínculo à proposta de outro 

licitante.  

 

4.14. Havendo divergência entre a proposta vencedora encaminhada via sistema e a proposta final 

encaminhada, o licitante vencedor deverá ser notificado para que encaminhe nova proposta 

adequando as informações divergentes. 
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4.15. A recusa injustificada do licitante vencedor em encaminhar a proposta final formalizada será 

considerada infração administrativa, podendo ser punida nos termos do item 17 – DAS SANÇÕES 

ADMINISTRATIVAS deste edital. 

 

5. DA MICROEMPRESA OU EPP 

 

5.1. Em atendimento ao art. 4º, § 1º, inciso II, da Lei nº 14.133/2021, não se aplicam a esta licitação 

os benefícios e privilégios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar nº 123/2006 e 

no Decreto nº 8.538/2015 (como regularidade fiscal tardia e empate ficto), tendo em vista que o valor 

estimado da contratação excede o limite legal de R$ 4.800.000,00. 

 

5.2. As microempresas e empresas de pequeno porte poderão participar do certame em igualdade de 

condições com os demais licitantes, devendo apresentar toda a documentação de habilitação, 

inclusive de regularidade fiscal e trabalhista, na forma e nos prazos exigidos para os demais 

participantes. 

 

6. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 

6.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante preenchimento, no sistema eletrônico, dos 

seguintes campos:  

a) Valor unitário e total do item; 

b) Marca (se aplicável);  

c) Descrição detalhada do objeto, com as informações conforme o Termo de Referência (em 

arquivo anexado separadamente ao Edital), indicando, no que for aplicável, o modelo, prazo de 

validade ou de garantia, número do registro ou inscrição do bem no órgão competente, quando for 

o caso;  

 

6.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada.  

 

6.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, 

trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente no 

fornecimento dos bens.  

 

6.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial quanto na etapa de lances, são de exclusiva 

responsabilidade do licitante e vinculam sua proposta, não lhe assistindo o direito de pleitear 

majoração de valores sob a alegação de erro ou omissão, ressalvada a possibilidade de saneamento 
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e correção de erros materiais, formais ou de preenchimento que não alterem a substância da 

proposta, o valor global final nem importem em lesão ao interesse público ou aos demais licitantes. 

 

6.5. Que o prazo mínimo de validade da proposta comercial é de 120 (cento e vinte) dias, a 

contar da data final estipulada para a sua entrega. 

 

6.5.1 Caso a licitante explicite prazo superior em sua proposta, esse prevalecerá em relação 

ao prazo mínimo estabelecido neste item.  

6.5.2 Caso a licitante explicite prazo inferior em sua proposta, prevalecerá o prazo mínimo 

estabelecido neste item.  

 

6.6. Para o julgamento das propostas comerciais, o(a) Agente de Contratação levará em 

consideração o MENOR PREÇO GLOBAL, não podendo os preços unitários e global de cada 

item exceder a estimativa de preços elaborada pelo Município; deverão ser atendidas todas as 

demais especificações do edital e de seus anexos, sendo desclassificadas as propostas que 

estiverem em desacordo. 

 

6.7. Todos os preços deverão ser cotados com, no máximo, duas casas decimais. Não sendo 

observada esta regra, serão desconsideradas as casas decimais a partir da terceira, sem 

arredondamento. 

 

7. DOCUMENTOS PARA HABILITAÇÃO:  

 

7.1. Na presente licitação, a fase de habilitação sucederá as fases de apresentação de propostas e 

lances e de julgamento, sendo analisada a documentação exigida no ANEXO IV somente da 

detentora da melhor oferta.  

 

8. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE 

LANCES 

8.1 – A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, na 

data, horário e local indicados neste Edital.  

8.2 – O (A) Agente de Contratação verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo 

aquelas que: 

8.2.1 – Contiver vícios insanáveis; 
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8.2.2. - Não obedecerem às especificações técnicas pormenorizadas no edital  

8.2.3. – Apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo para 

a contratação; 

8.2.4. – Não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela 

Administração; 

8.2.5. – Apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou 

seus anexos, desde que insanável. 

8.2.6 - Também será desclassificada a proposta que identifique o licitante. 

 

8.2.7 - A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com 

acompanhamento em tempo real por todos os participantes. 

8.2.8 - A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em 

sentido contrário, levado a efeito na fase de aceitação. 

8.3. – No caso de obras e serviços de engenharia, poderão ser consideradas inexequíveis as 

propostas cujos valores forem inferiores a 75% (setenta e cinco por cento) do valor orçado pela 

Administração. Caso a empresa vencedora apresente proposta com desconto superior a 25% (vinte e 

cinco por cento), ou seja, cujo valor seja inferior a 75% do orçamento estimado pela Administração, 

deverá obrigatoriamente apresentar justificativa detalhada e documentação comprobatória da 

exequibilidade da proposta, sob pena de desclassificação. 

8.4 – O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, desprezando-se as 

desclassificadas. 

8.5 – O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o(a) Agente de 

Contratação e os licitantes. 

 

DISPUTA DE LANCES 

 

8.6. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio 

do sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do recebimento e do valor consignado no 

registro.  

8.6.1. O lance deverá ser ofertado pelo Valor Global. 
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8.7. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da 

sessão e as regras estabelecidas no Edital, desde que de valor inferior ou percentual de desconto 

superior ao último por ele ofertado e registrado pelo sistema.  

 

8.8. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto em 

relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta, será 

definido pelo Agente de Contratação e comunicado aos licitantes no início da sessão, adotando 

critérios de razoabilidade para que implique repercussão financeira que efetivamente diferencie uma 

proposta da outra. 

8.8.1. Conforme Art. 57 da Lei 14.133/2021, os licitantes poderão oferecer lances intermediários, 

valores maiores que o melhor lance, melhorando assim a classificação no item. 

 

8.9. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor 

do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.  

 

8.10. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.  

 

8.11. Na hipótese de o sistema eletrônico se desconectar para o agente de contratação no decorrer 

da etapa de envio de lances da sessão pública e permanecer acessível aos licitantes, os lances 

continuarão sendo recebidos, sem prejuízo dos atos realizados.  

 

8.12. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o agente de contratação ou comissão de 

contratação persistir por tempo superior a dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada 

em data e horário agendado no chat do certame (BLL). 

 

REGRAS RELATIVAS AOS MODOS DE DISPUTA 

 

8.13. A presente Concorrência Eletrônica tem como Modo de Disputa o sistema MENOR PREÇO 

GLOBAL, que será regido pelas normas a seguir elencadas: 

 

PARA MODO DE DISPUTA ABERTO 

 

8.14 – Será adotado para o envio de lances na Concorrência Eletrônica o modo de disputa 

“ABERTO”, em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações.  
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8.15. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será prorrogada 

automaticamente pelo sistema por dois minutos quando houver lance ofertado nos últimos dois 

minutos do período de duração da sessão pública, sucessivamente, sempre que houver lances 

enviados nesse período de prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários.  

 

8.16. Não havendo novos lances na forma estabelecida no item anterior, a sessão pública encerrar-

se-á automaticamente.  

 

8.17. Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo sistema, poderá o 

agente de contratação ou comissão de contratação, assessorado pela equipe de apoio, mediante 

justificativa, admitir o reinício da sessão pública de lances, em prol da consecução do melhor preço.  

 

CLASSIFICAÇÃO FINAL DAS PROPOSTAS 

 

8.18. O critério de julgamento adotado será o de MENOR VALOR GLOBAL, conforme definido neste 

Edital e seus anexos. 

 

 

8.19. Na hipótese da não contratação nos termos previstos na condição anterior, o objeto licitado será 

adjudicado em favor da proposta classificada em 1º lugar na etapa de lances. 

 

8.20. A classificação dar-se-á pela ordem crescente de preços propostos e aceitáveis e será 

declarado vencedor a LICITANTE que apresentar a proposta de acordo com as especificações deste 

edital, com o preço de mercado e que OFERTAR O MENOR PREÇO GLOBAL. 

 

EM CASO DE EMPATE 

 

8.21 – Em caso de empate entre propostas, serão observados os critérios de desempate previstos no 

art. 60 da Lei Federal nº 14.133/2021. 

8.21.1 – Durante a etapa competitiva, em caso de empate entre propostas, o sistema 

eletrônico BLL  Compras poderá realizar automaticamente os procedimentos previstos em 

seu funcionamento, inclusive sorteio eletrônico, quando cabível, para definição da ordem de 

classificação das propostas  empatadas. 

 

NEGOCIAÇÃO 
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8.22. Definido o resultado do julgamento da sessão pública, o(a) agente de contratação irá 

encaminhar, pelo sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor 

preço, para que seja obtida proposta mais vantajosa, podendo ser acompanhada pelos demais 

licitantes, sendo vedada a negociação em condições diferentes das previstas neste Edital.  

 

8.23. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de classificação 

inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado 

em razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido pela Administração. 

 

8.24. A negociação será conduzida pelo agente de contratação, na forma de regulamento, e, depois 

de concluída, terá seu resultado divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos do processo 

licitatório. 

 

9. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA 

 

9.1. Encerrada a etapa de negociação o(a) Agente de Contratação/Comissão examinará a proposta 

classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação 

ao máximo estipulado para contratação, observando-se o critério de julgamento estabelecido e a 

satisfação de todas as exigências para habilitação.  

 

9.2. O (A) Agente de Contratação/Comissão verificará a proposta vencedora e desclassificá-la-á caso 

não apresente as especificações técnicas exigidas no Termo de Referência – Anexo I.1 do Edital.  

 

9.3. Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor que apresentar preço final superior ao 

preço máximo estimado, determinado por normas de regências ou que apresentar preço 

manifestamente inexequível, assim considerada como aquela em que os preços global ou unitários 

sejam simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de 

mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da licitação não tenha 

estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e instalações de propriedade do 

próprio licitante, para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração.   

9.3.1. Em caso de proposta aparentemente inexequível, será oportunizado ao proponente 

comprovar a exequibilidade do valor ofertado na proposta, sob pena de aplicações das sanções 

cabíveis em caso de comprovação posterior da inexequibilidade. 
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9.4. Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a exequibilidade e a 

legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que fundamentam a suspeita.  

 

9.5. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de diligências, 

com vistas ao saneamento de proposta, a sessão pública somente poderá ser reiniciada mediante 

aviso prévio no sistema com, no mínimo, vinte e quatro horas de antecedência, e a ocorrência será 

registrada em ata.  

 

9.6. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Agente de Contratação/Comissão 

examinará proposta ou lance subsequente, sucessivamente, na ordem de classificação, podendo 

encaminhar, por meio do sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que apresentou o lance mais 

vantajoso, com o fim de negociar a obtenção de melhor preço, vedada a negociação em condições 

diversas das previstas neste Edital.  

 

9.6.1. Também nas hipóteses em que o Agente de Contratação/Comissão não aceitar a 

proposta e passar à subsequente, poderá negociar com o licitante para que seja obtido preço 

melhor.  

9.6.2. A negociação será realizada via sistema, podendo ser acompanhada pelos demais 

licitantes.  

 

9.7. Havendo necessidade, o Agente de Contratação suspenderá a sessão, informando no chat a 

nova data e horário para a sua continuidade.  

 

9.8. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o Agente de Contratação/Comissão 

verificará a habilitação do licitante, observado o disposto neste Edital.  

 

10. DO JULGAMENTO DA HABILITAÇÃO 

 

10.1 – Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar 

quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Edital.  

10.2 – Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo 

aqueles legalmente permitidos.  
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10.3 – Sob pena de inabilitação, todos os documentos apresentados para habilitação deverão estar 

em nome do licitante e, preferencialmente, com número do CNPJ e endereço respectivo, observando-

se que: 

a) se o licitante for matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz; ou 

b) se o licitante for filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial; 

c) se o licitante for matriz, e o executor do contrato for filial, a documentação deverá ser 

apresentada com CNPJ da matriz e da filial, simultaneamente; 

d) serão dispensados da filial aqueles documentos que, pela própria natureza, 

comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz. 

 

10.3.1 – Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de 

números de documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a 

centralização do recolhimento dessas contribuições. 

10.4. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, necessários à 

confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, o licitante será convocado a 

encaminhá-los, em formato digital, via sistema, no prazo de até 03 (três) dias úteis, sob pena de 

inabilitação.  

 

10.4.1. No caso de os documentos serem encaminhados via postal, através da empresa de 

correios e telégrafos (ect), serão considerados entregues dentro do prazo se, ao serem recebidos, 

for verificada que a postagem se deu no prazo fixado no subitem 10.5. 

 

10.5 – Na hipótese de documento que não contenham expressamente o prazo de validade, deverá 

estar acompanhado de declaração ou regulamentação do órgão emissor que disponha sobre a 

validade do mesmo. Na ausência de tal declaração ou regulamentação, o documento será 

considerado válido pelo prazo de 90 (noventa) dias, a partir da data de sua emissão. 

 

11. DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA 

 

11.1 – A proposta final, cronograma físico financeiro, composição de BDI e outros documentos 

pertinentes do licitante declarado vencedor deverá ser encaminhada no prazo de até 03 (três) 

dias úteis, a contar da convocação efetuada pelo Agente de Contratação no sistema eletrônico, 

devendo ser redigida em língua portuguesa ou digitada, sem emendas, rasuras, entrelinhas ou 

ressalvas, devendo ser assinada pelo licitante ou seu representante legal, contendo a indicação do 

banco, número da conta e agência do licitante vencedor, para fins de pagamento.  
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11.1.1 A proposta de preços deverá ser acompanhada das Planilhas Orçamentárias Analítica 

e Sintética, elaboradas com base no modelo constante do Anexo II deste Edital, devendo ser 

apresentada obrigatoriamente de forma desmembrada em 2 (duas) planilhas distintas: 

a) Planilha de Itens Financiáveis (Verba Federal/Caixa): contendo estritamente os 

serviços, insumos e quantitativos passíveis de custeio pelo Contrato de Repasse 

celebrado com a União/Caixa Econômica Federal; 

b) Planilha de Itens Não Financiáveis (Verba Municipal): contendo os serviços, 

insumos e quantitativos que serão custeados exclusivamente com recursos próprios 

do Tesouro Municipal (contrapartida/suplementação). 

11.1.1.1. A somatória dos totais de cada uma das planilhas indicadas nas alíneas "a" 

e "b" deverá corresponder exatamente ao valor total global ofertado pelo licitante. 

11.1.1.2. A inobservância da segregação dos custos nas planilhas indicadas ensejará 

a readequação da proposta no prazo fixado pelo Agente de Contratação ou a 

desclassificação do licitante, caso inviabilize a verificação de compatibilidade com os 

limites aceitos. 

11.1.2. O envio dos documentos na forma eletrônica deverá ser no BLL Compras sendo 

devidamente assinados via certificado digital. Não serão aceitos Links de acesso. 

11.1.3.  Os documentos de habilitação que não puderem ter sua autenticidade verificada pela 

internet deverão ser apresentados por qualquer processo de cópia autenticada por tabelião 

de notas ou por um dos servidores da Superintendência de Compras e Licitações. Na 

hipótese de cópias autenticadas, poderão ter seus originais exigidos pela Comissão 

Julgadora para constatação da autenticidade de cada atestado ou documento.  

11.1.4. A empresa que não protocolizar os documentos exigidos no prazo determinado no 

Edital será desclassificada. No caso de os documentos serem encaminhados via postal, 

através da empresa de correios e telégrafos (ECT), na hipótese prevista no item 4.7.2., serão 

considerados entregues dentro do prazo se, ao serem recebidos, for verificada que a 

postagem se deu no prazo estipulado no item 4.7. 

11.2 – A proposta final ficará documentada nos autos e será levada em consideração no decorrer da 

execução do contrato e aplicação de eventual sanção à Contratada, se for o caso. 

 

11.3 – Os preços deverão ser expressos em moeda corrente nacional, o valor unitário em algarismos 

e o valor global em algarismos e por extenso. 
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11.3.1 – Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preço global, prevalecerão os 

 primeiros; no caso de divergência entre os valores numéricos e os valores expressos por 

 extenso, prevalecerão estes últimos. 

 

11.4 – A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste Edital, sem conter 

alternativas de preço ou de qualquer outra condição que induza o julgamento a mais de um resultado.  

 

11.5 – A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e Anexos, não sendo considerada aquela 

que não corresponda às especificações ali contidas ou que estabeleça vínculo à proposta de outro 

licitante.  

 

11.6 – Havendo divergência entre a proposta vencedora encaminhada via sistema e a proposta final 

encaminhada, o licitante vencedor deverá ser notificado para que encaminhe nova proposta, nos 

mesmos termos do item 11.1, adequando as informações divergentes. 

 

11.7 – A recusa injustificada do licitante vencedor em encaminhar a proposta final formalizada será 

considerada infração administrativa, podendo ser punida nos termos do item 17 – DAS SANÇÕES 

ADMINISTRATIVAS deste edital. 

 

12 – PRAZOS 

 

12.1. O prazo para execução e vigência deste contrato está especificado no item 1.3 do termo de 

referência. 

 

13. DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES 

 

13.1. Obrigações da Contratada 

 

As obrigações da Contratada adotadas neste Edital estão indicadas no item 17.1 e subitens do 

Termo de Referência, em arquivo anexo e parte integrante do Edital. 

 

13.2. Obrigações da Contratante  

 

As obrigações da Contratante adotadas neste Edital estão indicadas no item 17.2 e subitens do 

Termo de Referência, em arquivo anexo e parte integrante do Edital. 
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14 . DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 

 

14.1. – Encerradas as fases de julgamento e habilitação, e exauridos eventuais recursos 

administrativos, o procedimento licitatório será encaminhado à autoridade superior para que seja 

adjudicado o objeto ao licitante declarado vencedor e homologada a licitação (Inciso IV, Art. 71). 

 

15. DA CONTRATAÇÃO 

15.1. Convocação para assinatura do contrato. 

 

15.1.1. A Prefeitura Municipal de Ouro Preto, por meio da publicação da Homologação 

desta Licitação no Diário Oficial do Município, convocará a licitante vencedora, que terá 

o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contado do primeiro dia útil após a data da convocação, 

para assinar o contrato, preferencialmente, de forma presencial no endereço do 

Departamento de Atos e Contratos - DACAD, situada à Rua Diogo de Vasconcelos, nº. 

29A – Pilar, Ouro Preto/MG CEP: 35.402-048; ou a empresa poderá solicitar o envio do 

contrato, em formato PDF, por meio de correio eletrônico, e, posteriormente encaminhá-

lo, em três vias, devidamente assinados e rubricados em todas as suas páginas, por via 

postal, através da Empresa de Correios e Telégrafos (ECT), porém a data da postagem 

não será considerada, e, sim a data da chegada e protocolo efetivo do documento no 

Departamento de Atos e Contratos - DACAD da Prefeitura de Ouro Preto, ou seja, 05 

(cinco) dias úteis contados a partir do primeiro dia útil após a convocação para a 

assinatura. 

15.1.2. A empresa convocada poderá pedir prorrogação do prazo, por igual período, 

para assinatura do contrato, desde que formulado no curso do prazo inicial e alegado 

justo motivo, condicionado o atendimento do requerido à aceitação pelo Município de 

Ouro Preto, através do Departamento de Atos e Contratos - DACAD. 

15.1.3. Caso a vencedora do certame deixe de assinar o contrato após a convocação 

pela Prefeitura Municipal de Ouro Preto, poderão ser aplicadas as penalidades previstas 

no edital, sem prejuízo de outras cominações legais. 

 

16. DOS PEDIDOS DE ESCLARECIMENTOS, IMPUGNAÇÕES, RECURSOS E CONTRARRAZÕES 

 

DOS PEDIDOS DE ESCLARECIMENTOS E IMPUGNAÇÕES 

 

16.1 Até 03 (três) dias úteis antes da data designada para a abertura da sessão pública, qualquer 

pessoa poderá impugnar este Edital (Art.164).  
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16.2 A impugnação deverá ser realizada por forma eletrônica no Portal BLL Compras.  

16.3 Caberá aos(às) responsáveis por este Edital e seus anexos, responder aos pedidos de 

esclarecimentos e decidir sobre a impugnação apresentada, no prazo máximo de 3 (três) dias úteis, 

limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do certame. 

16.4 Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame.  

16.4.1 A data para realização do certame será mantida caso a modificação oriunda do 

acolhimento da impugnação não afetar a formulação das propostas.  

16.5 Os pedidos de esclarecimentos referentes a este processo licitatório deverão ser enviados à 

comissão, até 03 (três) dias úteis anteriores à data designada para abertura da sessão pública, 

preferencialmente, por meio eletrônico no Portal BLL Compras.  

16.6 As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame.  

16.6.1 A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser 

motivada pelo agente de contratação, nos autos do processo de licitação.  

16.7 As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pelo sistema e vincularão os 

participantes e a administração.  

16.8 Não havendo resposta às impugnações em tempo hábil pelos responsáveis pelo Edital ou pela 

secretaria solicitante, quando se tratar de questões técnicas, a licitação será suspensa. Um aviso de 

suspensão será anexado ao Portal BLL. 

DOS RECURSOS E CONTRARRAZÕES 

16.9 - Declarada a vencedora do certame, o (a) Agente de Contratação abrirá o prazo de 30 (trinta) 

minutos durante o qual qualquer licitante poderá, de forma motivada, em campo próprio do sistema 

eletrônico, manifestar a sua intenção de recorrer, registrando a síntese de suas razões. 

16.10 - A falta de manifestação da licitante no prazo supracitado importará a decadência do direito de 

recurso, autorizando o (a) Agente de Contratação encaminhar o processo a autoridade competente 

para adjudicar o objeto à licitante vencedora; 

16.11 - Será concedido, à licitante que manifestar a intenção de interpor recurso, o prazo de 3 (três) 

dias, iniciados no dia útil subsequente, para apresentação das razões do recurso, ficando as demais 

licitantes desde logo intimadas para apresentarem suas contrarrazões em igual número de dias, que 
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começarão a correr do dia seguinte ao término do prazo da recorrente, sendo-lhes assegurada vista 

dos elementos indispensáveis à defesa dos seus interesses. 

16.11.1 - Tanto as razões do recurso quanto as contrarrazões deverão ser registradas pelas 

licitantes no campo próprio do sistema eletrônico, nos prazos definidos no subitem 

supracitado. 

16.12 – Não serão conhecidas as razões e contrarrazões a recursos intempestivamente 

apresentadas. 

16.13 A comissão examinará a manifestação sobre a intenção de interpor recurso, aceitando-a ou, 

motivadamente, rejeitando-a, em campo próprio do sistema eletrônico. 

16.14 Não será admitida manifestação de intenção de interpor recurso de caráter protelatório, 

fundada em mera insatisfação do licitante, ou baseada em fatos genéricos. 

16.15 O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, 

que, se não reconsiderar o ato ou a decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, encaminhará o recurso 

com a sua motivação à autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 

10 (dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 

16.16 O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.  

16.17 A decisão proferida em grau de recurso será definitiva e dela dar-se-á conhecimento nos sítios 

eletrônicos da Prefeitura Municipal de Ouro Preto e no Portal BLL. 

 

17. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS  

 

17.1 - Caso o licitante vencedor não cumpra com o estipulado neste Edital poderá ser convocado 

outro licitante, observada a ordem de classificação, e assim sucessivamente para, após a 

comprovação dos requisitos para habilitação, analisada a proposta e eventuais documentos 

complementares e, feita a negociação, assinar o contrato para prestação de serviços, nos termos do 

§2º do Art. 90 da Lei 14.133/2021. 

 

17.2. As penalidades previstas em lei e neste Edital também se aplicam aos licitantes que forem 

convocados nos termos do subitem anterior. 

 

17.3. Comete infração administrativa, nos termos da Lei n° 14.133, de 2021, a contratada que: 

 

I - Dar causa à inexecução parcial do contrato; 
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II - Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

III - Dar causa à inexecução total do contrato; 

IV - Deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

V - Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 

VI - Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, 

quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

VII - Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo 

justificado; 

VIII - Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 

declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato; 

IX - Fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

X - Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

XI - Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 

XII - Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

 

17.4 A Contratada que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens acima ficará 

sujeita, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às sanções administrativas conforme 

previsto no Título IV, Capítulo I, da Lei 14.133/2021 (Art. 155 à Art. 163). 

 

17.5. Outras sanções por atos praticados no decorrer da contratação poderão estar previstas no 

Termo de Referência. 

 

18. DOS ILÍCITOS PENAIS  

 

18.1. As infrações penais tipificadas na Lei 14.133/2021 serão objeto de processo judicial na forma 

legalmente prevista, sem prejuízo das demais cominações aplicáveis. 

 

19. DO ADIAMENTO, REVOGAÇÃO OU ANULAÇÃO DA PRESENTE LICITAÇÃO 

 

19.1. A Administração poderá revogar a presente licitação ou parte dela por razões de interesse 

público decorrente de fato superveniente devidamente comprovado, pertinente e suficiente para 

justificar tal conduta, ou anulá-la por ilegalidade, de ofício ou por provocação de terceiros, mediante 

parecer devidamente fundamentado, bem como adiá-la ou prorrogar o prazo para recebimento das 

propostas, sem que caibam aos licitantes quaisquer reclamações ou direitos a indenização ou 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2013/Lei/L12846.htm#art5
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reembolso, ressalvado o direito do contratado de boa-fé ao ressarcimento dos encargos que tiver 

suportado no cumprimento do contrato. 

 

20. DA PROTEÇÃO A DADOS SENSÍVEIS – LEI GERAL DE PROTEÇÃO DE DADOS (LEI 

13.709/2018) 

 

20.1. A CONTRATADA obriga-se ao dever de proteção, confidencialidade e sigilo de toda informação, 

dados pessoais e/ou base de dados a que tenha acesso, inclusive em razão de licenciamento ou da 

operação dos programas/sistemas, nos termos da Lei nº 13.709/2018 e suas 

alterações/regulamentações posteriores, durante o cumprimento do objeto descrito no presente 

instrumento contratual. 

 

20.2. A CONTRATADA obriga-se a implementar medidas técnicas e administrativas suficientes 

visando a segurança, a proteção, a confidencialidade e o sigilo de toda informação, dados pessoais 

e/ou base de dados a que tenha acesso a fim de evitar acessos não autorizados, acidentes, 

vazamentos acidentais ou ilícitos que causem destruição, perda, alteração, comunicação ou qualquer 

outra forma de tratamento não previstos. 

 

20.3. A CONTRATADA deve assegurar-se de que todos os seus colaboradores, consultores e/ou 

prestadores de serviços que, no exercício das suas atividades, tenham acesso e/ou conhecimento da 

informação e/ou dos dados pessoais, respeitem o dever de proteção, confidencialidade e sigilo. 

 

20.4. A CONTRATADA não poderá utilizar-se de informação, dados pessoais e/ou base de dados a 

que tenha acesso, para fins distintos ao cumprimento do objeto deste instrumento contratual. 

 

20.5. A CONTRATADA não poderá disponibilizar e/ou transmitir a terceiros, sem prévia autorização 

escrita da CONTRATANTE, informação, dados pessoais e/ou base de dados a que tenha acesso em 

razão do cumprimento do objeto deste instrumento contratual. 

 

20.5.1. A CONTRATADA obriga-se a fornecer somente as informações, dados pessoais e/ou 

base de dados estritamente necessários quando da transmissão autorizada a terceiros durante 

o cumprimento do objeto descrito neste instrumento contratual. 

 

20.6. A CONTRATADA fica obrigado a devolver todos os documentos, registros e cópias que 

contenham informação, dados pessoais e/ou base de dados a que tenha tido acesso durante a 

execução do cumprimento do objeto deste instrumento contratual no prazo de 30 (trinta) dias corridos 
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contados da rescisão contratual, restando autorizada a conservação apenas nas hipóteses 

legalmente previstas. 

 

20.7. À CONTRATADA não será permitido deter cópias ou backups, informação, dados pessoais e/ou 

base de dados a que tenha tido acesso durante a execução do cumprimento do objeto deste 

instrumento contratual. 

 

20.8. A CONTRATADA deverá eliminar os dados pessoais a que tiver conhecimento ou posse em 

razão do cumprimento do objeto deste instrumento contratual tão logo não haja necessidade de 

realizar seu tratamento. 

 

20.9. A CONTRATADA deverá notificar, imediatamente, a CONTRATANTE no caso de vazamento, 

perda parcial ou total de informação, dados pessoais e/ou base de dados. 

 

20.9.1. A notificação não eximirá a CONTRATADA das obrigações e/ou sanções que possam 

incidir em razão da perda de informação, dados pessoais e/ou base de dados. 

 

20.10. A CONTRATADA que descumprir os termos da Lei nº 13.709/2018 e suas 

alterações/regulamentações posteriores, durante ou após a execução do objeto descrito no presente 

instrumento contratual, ficará obrigada a assumir total responsabilidade e ao ressarcimento por todo e 

qualquer dano e/ou prejuízo causado, incluindo sanções aplicadas pela autoridade competente. 

 

20.11. O dever de sigilo e confidencialidade e as demais obrigações descritas na presente cláusula 

permanecerão em vigor após a extinção das relações entre a CONTRATADA e o CONTRATANTE, 

bem como, entre a CONTRATADA e os seus colaboradores, subcontratados, consultores e/ou 

prestadores de serviços sob pena das sanções previstas na Lei nº 13.709/2018 e suas 

alterações/regulamentações posteriores, salvo decisão judicial contrária. 

 

20.11.1. A CONTRATADA ficará obrigada a manter canais abertos para comunicação com a 

CONTRATANTE para os assuntos pertinentes à aplicação da Lei nº 13.709/2018 e suas 

alterações/regulamentações posteriores, mesmo após o término da vigência do presente 

contrato. 

 

20.12. O não cumprimento de quaisquer das obrigações descritas nesta cláusula sujeitará a 

CONTRATADA a processo administrativo para apuração de responsabilidade e, consequente, 

sanção, sem prejuízo de outras cominações cíveis e penais. 
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21. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

 

21.1. A participação em qualquer fase desse certame implica na aceitação plena e incondicional dos 

termos expressos neste Edital e seus anexos; 

 

21.2. Os casos omissos ou dúvidas oriundas do presente Edital serão dirimidos pela Gerência de 

Compras e Licitações, no endereço constante deste edital, ou pelo telefone (31) 3559-3301, E-mail 

compras@ouropreto.mg.gov.br, no horário de 8h às 17h; 

 

21.3. No julgamento das propostas e da habilitação, o Agente de Contratação poderá sanar erros ou 

falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, 

mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e 

eficácia para fins de habilitação e classificação; 

 

21.4. O Edital e seus anexos poderão ser examinados na Gerência de Compras e Licitações, no 

endereço constante deste edital; 

 

21.5. Havendo divergência entre os termos do Edital e os constantes do respectivo instrumento 

contratual e demais anexos vinculados ao ato convocatório, prevalecerão as disposições deste, cuja 

correção deverá ser efetuada em momento oportuno, conforme disposto em lei.  

 

21.6. O Edital, planilhas, anexos, Termo de Referência e toda documentação da licitação são 

complementares entre si.  

 

21.7. Os prazos previstos neste edital serão contados com exclusão do dia do começo e inclusão do 

dia do vencimento e observarão as disposições do art. 183 da Lei nº 14.133/2021. 

 

21.8. É facultada ao agente de contratação ou à autoridade superior, em qualquer fase da licitação, a 

promoção de diligência destinada a esclarecer ou complementar a instrução do processo licitatório, 

vedada a inclusão posterior de informação ou documentos que deveriam constar originalmente na 

proposta ou habilitação; 

 

21.9. Fica assegurado ao Município de Ouro Preto o direito de, a qualquer tempo e no interesse da 

Administração, anular ou revogar a presente licitação, no todo ou em parte, dando ciência aos 

participantes na forma da legislação vigente; 

 

mailto:compras@ouropreto.mg.gov.br
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21.10. As licitantes assumirão todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e o 

Município de Ouro Preto não será, em caso algum, responsável por esses custos, 

independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório; 

 

21.11. As licitantes são responsáveis pela fidelidade e legitimidade das informações e documentos 

apresentados em qualquer fase da licitação; 

 

21.12. As cópias de documentos retiradas nas dependências da Prefeitura Municipal de Ouro Preto 

que acaso sejam necessárias serão cobradas de acordo com o preço público instituído pela Lei 

Municipal nº. 511/2009.  

 

21.13. As licitantes, por si e por seus colaboradores, obrigam-se a atuar em conformidade com a 

legislação vigente sobre Proteção de Dados Pessoais e as determinações de órgãos reguladores 

e/ou fiscalizadores sobre a matéria, em especial, a Lei Federal nº 13.709/2018. 

 

21.14. A licitante deverá guardar sigilo sobre os dados pessoais compartilhados pelo Município de 

Ouro Preto, e só poderá fazer uso dos dados exclusivamente para fins de cumprimento do objeto 

licitado, sendo-lhe vedado, a qualquer tempo, o compartilhamento desses dados sem a expressa 

autorização do Município de Ouro Preto, ou o tratamento dos dados de forma incompatível com as 

finalidades e prazos acordados. 

 

21.15. As licitantes deverão notificar o Município de Ouro Preto, por meio eletrônico, em até 2 (dois) 

dias úteis, sobre qualquer incidente detectado no âmbito de suas atividades, relativo a operações de 

tratamento de dados pessoais. 

 

21.16. As licitantes se comprometem a adotar as medidas de segurança administrativas, 

tecnológicas, técnicas e operacionais necessárias a resguardar os dados pessoais que lhe serão 

confiados, levando em conta as diretrizes de órgãos reguladores, padrões técnicos e boas práticas 

existentes. 

 

21.17. O Município de Ouro Preto terá o direito de acompanhar, monitorar, auditar e fiscalizar a 

conformidade da licitante contratada para garantir a proteção de dados pessoais referentes à 

execução do objeto contratado. 
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21.18. As licitantes darão conhecimento formal a seus empregados e colaboradores das obrigações e 

condições acordadas nestes itens. As diretrizes aqui estipuladas deverão ser aplicadas a toda e 

qualquer atividade que envolva contratações com o Município de Ouro Preto. 

 

 

21.19. Não serão aceitos protocolos de entrega ou solicitação de documentos, em substituição aos 

documentos requeridos no presente Edital e seus anexos. 

 

21.20. O presente Edital está sujeito a eventuais alterações, cabendo às empresas interessadas 

acompanhar, por meio do sítio eletrônico da Prefeitura Municipal de Ouro Preto/MG, todo o trâmite do 

processo licitatório até a data de abertura do certame.  

 

21.21. Caso este Edital seja republicado, as propostas porventura encaminhadas serão canceladas, 

permanecendo o credenciamento dos licitantes e, em caso de retificação do Edital, apenas o 

credenciamento continua valendo.   

 

21.22. O desatendimento de exigências formais e não essenciais não importará no afastamento do 

licitante, desde que sejam possíveis as aferições de suas qualificações e as exatas compreensões de 

sua proposta, não fira os princípios constitucionais e preserve o interesse público.  

 

21.23. As normas que disciplinam esta concorrência eletrônica serão sempre interpretadas em favor 

da ampliação da disputa entre os interessados, resguardados o interesse da administração, o 

princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.  

 

21.24. Os casos não previstos neste Edital serão resolvidos pela Administração Municipal, 

observados os princípios basilares e demais normas contidas na Lei 14.133/2021. 

 

22.1 DA GESTÃO 

22.1. Os servidores responsáveis pela gestão e fiscalização do contrato constam no item 20 do termo 

de referência. 

 

23.  DO FORO 

23.1. Fica o foro da Comarca de Ouro Preto eleito para dirimir qualquer controvérsia não resolvida 

entre as partes. 

 

Ouro Preto, 07 de agosto de 2026. 



  

 29 

 

 

 

 

 

Taynara Linda Vieira de Freitas 

Gerente de Compras e Licitações  

Victor Schittini Teixeira 

Gerente de Contratos, Convênios e Parcerias 
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ANEXO I – ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR 

 

OBSERVAÇÃO: O ETP segue em arquivo separado, anexo ao Edital. 

No ETP constam as especificações e orientações para a execução adequada do objeto dessa 

licitação. 

ANEXO I.1 – TERMO DE REFERÊNCIA 

 

OBSERVAÇÃO: O TR segue em arquivo separado, anexo ao Edital. 

No TR constam as especificações e orientações para a execução adequada do objeto dessa licitação. 

ANEXO I.2 – ANÁLISE DE RISCO 

 

OBSERVAÇÃO: A Análise de Risco segue em arquivo separado, anexo ao Edital. 

Na Análise de Risco constam as especificações e orientações para a execução adequada do objeto 

dessa licitação. 

ANEXO I.3 – RELATÓRIO DE VISTORIA E FOTOGRÁFICO 

 

OBSERVAÇÃO:  O relatório de vistoria e fotográfico segue em arquivo separado, anexo ao Edital. 

No Relatório de Vistoria e fotográfico constam as especificações e orientações para a execução 

adequada do objeto dessa licitação. 

ANEXO I.4 – MEMORIAL DESCRITIVO 

 

OBSERVAÇÃO:  O Memorial Descritivo segue em arquivo separado, anexo ao Edital. 

No Memorial Descritivo constam as especificações e orientações para a execução adequada do 

objeto dessa licitação. 

ANEXO I.5 – PROJETOS 

 

OBSERVAÇÃO:  Os Projetos seguem em arquivo separado, anexo ao Edital. 

Nos Projetos constam as especificações e orientações para a execução adequada do objeto dessa 

licitação. 

ANEXO II – PLANILHAS / CRONOGRAMA FÍSICO-FINANCEIRO / BDI 

 

OBSERVAÇÃO: As planilhas seguem em arquivo separado, anexo ao Edital. 
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ANEXO III – CARTA-PROPOSTA (MODELO) 

 

Ao Agente de Contratação e Equipe de Apoio 

Prefeitura Municipal de Ouro Preto/MG.  

Ref.: CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA 01/2026 

 

Apresentamos nossa proposta para a contratação de empresa de engenharia para a construção 

da Escola Municipal de Educação Infantil Dona Hermínia, na Rua Dom Silvério nº 240, bairro 

Antônio Dias (Ouro Preto/MG), com fornecimento total de materiais, mão-de-obra e 

equipamentos. 

 

01. IDENTIFICAÇÃO DO CONCORRENTE: 

RAZÃO SOCIAL: 

CNPJ e INSCRIÇÃO ESTADUAL: 

REPRESENTANTE E CARGO: 

CARTEIRA DE IDENTIDADE E CPF: 

ENDEREÇO e TELEFONE: 

AGÊNCIA e Nº DA CONTA BANCÁRIA: 

ENDEREÇO ELETRÔNICO: 

 

02. CONDIÇÕES GERAIS 

A proponente declara conhecer os termos do instrumento convocatório que rege a presente licitação. 

 

03. PREÇO (READEQUADO AO LANCE VENCEDOR) 

Deverá ser cotado, preço unitário e total, de acordo com as especificações constantes nas planilhas 

orçamentárias. 

 

A proposta terá validade de 120 (cento e vinte) dias, a partir da data de abertura da Concorrência. 

 

PROPOSTA: R$ XXXXXXXXXX (Por extenso). 

O preço proposto acima contempla todas as despesas necessárias a plena execução do objeto,  

Prazo para execução dos serviços: CONFORME TERMO DE REFERENCIA 

 

(Local), ___ de _____________ de 2026. 

Assinatura (Nome, RG e CPF/MF do representante legal da empresa Proponente) 
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ANEXO IV 

DOCUMENTOS NECESSÁRIOS PARA HABILITAÇÃO 

 

1. QUANTO À HABILITAÇÃO JURÍDICA 

 

a) Cópia do Ato Constitutivo, Estatuto ou Contrato Social e seus aditivos em vigor, devidamente 

registrados na Junta Comercial ou Cartório do Serviço de Registro Civil e Títulos e 

Documentos, em se tratando de sociedade por ações, acompanhado da documentação de 

eleição de seus administradores; 

a.1) No caso da apresentação de alteração contratual consolidada, fica dispensada a 

apresentação das alterações anteriores à consolidação.  

b) Decreto de Autorização e Ato de Registro ou Autorização para funcionamento expedido pelo 

órgão competente, tratando-se de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no 

país, quando a atividade assim o exigir;  

c) Declaração Unificada (Anexo VI); 

 

2. QUANTO À REGULARIDADE FISCAL 

 

a) Comprovante de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica do Ministério da 

Fazenda (CNPJ); 

b) Certidão conjunta de quitação de tributos federais e dívida ativa da união; 

b.1. Deverá ser apresentada a Certidão conjunta negativa da Secretaria da Receita Federal 

do Brasil e da Procuradoria Geral da Fazenda Nacional que abrange inclusive as 

contribuições para com a Seguridade Social – INSS. 

c) Certidão de regularidade com a fazenda estadual. 

d) Certidão de regularidade com a fazenda municipal da sede da licitante. 

e) Certificado de Regularidade para com o FGTS emitido pela Caixa Econômica Federal (sítio: 

www.caixa.gov.br). 

f) Certidão negativa de débitos trabalhistas ou positiva com efeito de negativa (CNDT). 

 

Obs. 1: Caso a empresa seja ISENTA de apresentação de alguma certidão, deverá comprovar tal 

ISENÇÃO e ou declaração do contador justificando a ISENÇÃO.  

Obs. 2: As certidões fiscais positivas com efeito de negativas são aceitas como documento hábil para 

comprovar a habilitação fiscal. 

 

http://www.caixa.gov.br/
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3. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 

Nos termos do art. 67 da Lei n° 14.133/2021, os requisitos de qualificação técnica serão: 

 

3.1 Comprovação de qualificação técnica: 

Sendo atendidas as especificidades dos serviços necessários para execução do objeto, deve a empresa 

apresentar certidão de registro da Empresa Licitante em qualquer uma das regiões do Conselho Regional 

de Engenharia e Agronomia (CREA) ou Certidão de Registro da Empresa Licitante no Conselho de 

Arquitetura e Urbanismo (CAU). 

A empresa interessada em participar do certame devem indicar profissional, que deve apresentar 

qualificação técnica das parcelas de maior relevância técnica e valor significativo do objeto, definidas no 

presente instrumento convocatório. 

a) Atendendo o princípio da isonomia na Administração Pública, deve a empresa indicar técnico/a 

especializado/a de nível superior que poderá ser arquiteto/a ou engenheiro/a civil, destacado/a para a 

realização do objeto ora licitado; 

b) Declaração do profissional responsável técnico indicado pela empresa de que não desempenha 

atividades como servidor público com dedicação exclusiva no território nacional e/ou professores em 

instituições públicas de ensino com dedicação exclusiva no território nacional; 

c) Comprovação do registro do profissional indicado em seu respectivo conselho fiscalizador (CAU ou 

CREA); 

d) Comprovação de que a Licitante possui vínculo jurídico com o profissional indicado (Arquiteto/a, ou 

Engenheiro/a civil) que poderá ser feita através de cópia autenticada de: 

e) Quando sócio – última alteração contratual; 

I. Quando do quadro Permanente ou contratado – Carteira de Trabalho e Previdência Social, 

acompanhada de cópia da Ficha de Registro de empregado devidamente autenticada pelo 

Ministério do Trabalho, Guia de Recolhimento do FGTS e informações à Previdência Social 

(GEFIP) e sua respectiva (RE);  

f) Quando prestador de Serviço – Contrato de Prestação de Serviço; 

II. Em Outro Caso: Declaração de existência de Vínculo Jurídico na data da Contratação; 

g) Qualificação técnica propriamente dita 

III. Quando o profissional indicado pela empresa for engenheiro civil: Qualificação técnica e 

demonstração de experiência do profissional engenheiro civil membro da equipe técnica, em nível 

Federal, e/ou Estadual e/ou Municipal; responsável técnico indicado pela empresa para execução 

da obra, através da apresentação de atestados fornecidos por pessoas jurídicas de direito público 

ou privado, validados por CAT (certidão de acervo técnico) e ART (anotação de responsabilidade 

técnica) relacionadas à execução de obra ou serviço de características semelhantes e de 

complexidades tecnológicas e operacionais equivalentes, em quantidade mínima de 50,00% 
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(cinquenta porcento) das parcelas de maior relevância, não sendo aceitos CAT/atestados de 

serviços de atribuição exclusiva de arquitetos, conforme resoluções do CAU, CONFEA e 

legislações federais;  

IV. Quando o profissional indicado pela empresa for arquiteto: Qualificação técnica e demonstração 

de experiência do profissional arquiteto membro da equipe técnica, em nível Federal, e/ou 

Estadual e/ou Municipal; responsável técnico indicado pela empresa para execução da obra, 

através da apresentação de atestados fornecidos por pessoas jurídicas de direito público ou 

privado, validados por CAT (certidão de acervo técnico) e ou RRT (registro de responsabilidade 

técnica) relacionadas à execução de obra ou serviço de características semelhantes e de 

complexidades tecnológicas e operacionais equivalentes, em quantidade mínima de 50,00% 

(cinquenta porcento) das parcelas de maior relevância, nas atividades de atribuição exclusiva de 

arquitetos, definidas nas resoluções do CAU, CONFEA e legislações federais; 

h) A substituição dos profissionais detentores de atestados de responsabilidade técnica poderá ser 

realizada durante a obra por outro(s) que detenha as mesmas qualificações aqui exigidas e por motivos 

julgados relevantes e mediante o aceite pela Contratante;  

 

4 QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA 

  

4.1 – Balanço patrimonial do último exercício social já exigível e apresentado na forma da lei, que 

comprove a boa situação financeira da empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços 

provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais quando encerrado há mais de 3 (três) meses da 

data de apresentação da proposta; 

I. Serão aceitos como forma de lei o Balanço Patrimonial assim apresentado: 

a-   Sociedades regidas pela Lei nº 6.404/76 (Sociedade Anônima): 

• Publicação na imprensa oficial da União ou do Estado; ou 

• Publicação em jornal de grande circulação editado na localidade em que esteja situada também a 

sede da companhia; ou 

• Por cópia registrada ou autenticada na Junta Comercial da sede ou domicílio da licitante ou pela 

autoridade competente quando o município não houver Unidade ou representação da Junta 

Comercial. 

b-    Para as demais empresas: 

• Cópia do livro Diário onde se acham transcritas as informações correspondentes, acompanhado do 

termo de abertura e encerramento, devidamente autenticado pela Junta Comercial da sede ou do 

domicílio da licitante ou pela autoridade competente quando no município não houver Unidade ou 

representação da Junta Comercial. 
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c-   As empresas com menos de um exercício financeiro devem cumprir a exigência deste item mediante 

apresentação de Balanço de Abertura. 

• O Balanço Patrimonial deverá estar assinado por contabilista, devidamente registrado no Conselho 

Regional de Contabilidade e pelo proprietário da empresa licitante. 

II. A comprovação de boa situação financeira da empresa será feita de forma objetiva, através 

do cálculo de índices contábeis abaixo previsto e devidamente justificados no processo da 

licitação: 

 

a- Índice de Liquidez Corrente – ILC – igual ou superior a 1,0: 

ILC = AC/PC 

 

Onde: 

AC= Ativo Circulante; 

PC= Passivo Circulante. 

 

b- Índice de Liquidez Geral – ILG – igual ou superior a 1,0: 

 

ILG = AC + RLP/PC + ELP 

 

Onde: 

AC= Ativo Circulante; 

RLP = Realizável a Longe Prazo; 

PC= Passivo Circulante;  

ELP= Exigível a Longe Prazo. 

 

c- Solvência Geral – igual ou superior a 1,0: 

 

SG = AT/PC 

 

Onde: 

SG= Solvência Geral; 

PC= Passivo Circulante; 

ELP= Exigível a Longo Prazo; 

AT= Ativo Total. 

 

O Índice de Liquidez Corrente (ILC) indica quanto a empresa possui em recursos disponíveis, bens e 
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direitos realizáveis em curto prazo, para face ao total de suas dívidas de curto prazo. 

O Índice de Solvência Geral expressa o grau de garantia que a empresa dispõe em Ativos (totais), para 

pagamento do total de suas dívidas. Envolve além dos recursos líquidos, também os permanentes. 

Para os três índices colacionados (ILG, ILC e ISG), o resultado “> 1” é indispensável à comprovação da boa 

situação financeira, sendo certo que, quanto maior o resultado melhor será a situação financeira da 

empresa. 

Diante de todo o exposto, conclui-se pela adoção dos índices acima já que retratam uma situação financeira 

equilibrada, sem afastar potenciais competidores, uma vez que tais índices são usualmente adotados para 

correta avaliação de situação financeira da empresa. 

Ademais, os índices acima foram exigidos a fim de assegurar o integral cumprimento do contrato. 

 

III. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica ou de 

execução patrimonial, expedida no domicílio da pessoa física. 

 

5 PARCELAS DE MAIOR RELEVÂNCIA OU VALOR SIGNIFICATIVO DO OBJETO DA LICITAÇÃO 

Essa definição refere-se às partes ou componentes de um projeto, contrato ou objeto licitado que possuem 

uma importância técnica, econômica ou funcional significativa em relação ao todo. 

Em processos de licitação ou contratação, as "parcelas de maior relevância técnica ou valor significativo do 

objeto" são frequentemente definidas como aquelas partes do projeto que requerem expertise 

especializada, envolvem tecnologias avançadas e/ou têm um impacto relevante nos custos totais, 

desempenhando um papel crucial no cumprimento dos objetivos do contrato. Essas parcelas são 

consideradas essenciais para o sucesso e a funcionalidade da escola como um todo. 

As parcelas de maior relevância técnica ou valor significativo deste objeto de licitação, são: 

• Fornecimento de concreto usinado bombeado, com Fck 20, 25 ou 30 Mpa, inclusive 

lançamento, adensamento e acabamento (Total: 640,10 m³ / 50% 320,05 m³); 

• Corte, dobra e montagem de aço CA-50/60 (Total: 44.568,62 kg / 50% 22.284,31 kg); 

• Trama de madeira composta por ripas, caibros e terças para telhado de mais de uma água 

para telha cerâmica ou concreto (Total: 736,68 m² / 50% 368,34 m²); 

• Alvenaria de vedação com blocos cerâmicos furados (Total: 1452,54 m² / 50% 726,27 m²); 

• Piso em granilite/marmorite/granitina, inclusive junta plástica (Total: 756,57 m² / 50% 

378,28m²); 

• Forro em placas de gesso (Total: 216,12 m² / 50% 108,06 m²); 

• Revestimento cerâmica aplicado em parede (Total: 681,82 m² / 50% 340,91 m²); 

 

Para a participação no certame, as empresas interessadas deverão apresentar atestados destes serviços. 
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6. VISITA TÉCNICA 

6.1 VISITA TÉCNICA (modelos Anexo VIII e VIII.1) 

6.1.1) Declaração de que o licitante tomou conhecimento de todas as informações e das 

condições locais para o cumprimento das obrigações objeto da licitação. (Modelo Anexo VIII 

e VIII.1) 

A avaliação prévia do local de execução dos serviços é facultativa. É recomendável para o 

conhecimento pleno das condições e peculiaridades do objeto a ser contratado, sendo assegurado ao 

interessado o direito de realização de vistoria prévia, acompanhado por servidor designado para esse 

fim. 

As vistorias prévias dos interessados podem ser agendadas através da Secretaria de Municipal de 

Educação, telefone (31) 3559-3325, a partir da data da publicação do edital, findando no prazo final 

para recebimento das propostas. 

A não realização da vistoria não poderá embasar posteriores alegações de desconhecimento das 

instalações, dúvidas ou esquecimentos de quaisquer detalhes dos locais da prestação dos serviços, 

devendo o contratado assumir os ônus dos serviços decorrentes. 

 

7. OUTRAS COMPROVAÇÕES 

a) DECLARAÇÃO UNIFICADA, ou documento similar contendo os dizeres de acordo com o modelo 

constante no ANEXO VI; 

 

8. DA AUTENTICAÇÃO DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

Os documentos necessários à habilitação da proponente poderão ser enviados por qualquer 

processo de cópia simples eletronicamente ou outro meio, de acordo com a legislação vigente. Os 

documentos deverão estar em plena vigência, ficando, porém, a critério do Agente de Contratação 

solicitar as vias originais de quaisquer dos documentos, caso haja constatação de fatos 

supervenientes. A aceitação das certidões, quando emitidas através da Internet, fica condicionada à 

verificação de sua validade e dispensam a autenticação. 
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ANEXO V - PROCURAÇÃO PARA CREDENCIAMENTO 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE OURO PRETO 

CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº. 01/2026 

 

A (nome da proponente) ___________________________________________________________, 

CNPJ nº ______________________, com sede à_________________________________________, 

nº. ______, Bairro _________, cidade _________________, neste ato representado pelo (s) (sócios 

ou diretores com qualificação completa – nome, RG, CPF, nacionalidade, estado civil, profissão e 

endereço), nomeia e constitui seu(s) Procurador (es) o Senhor (es) (nome, RG, CPF, nacionalidade, 

estado civil, profissão e endereço), a quem confere(m) amplo(s) e geral(ais) poderes para, junto ao 

Município de OURO PRETO/MG, praticar os atos necessários com vistas à participação do 

outorgante na licitação, modalidade Concorrência Pública, usando dos recursos legais e 

acompanhando-os, conferindo-lhes, ainda, poderes especiais para desistir de recursos, confessar, 

transigir, desistir, firmar compromissos ou acordos, receber e dar quitação, podendo ainda, 

substabelecer esta em outrem, com ou sem reservas de iguais poderes, dando tudo por bom, firme e 

valioso. 

 

 

 

____________________, ____ de _____________ de _____. 

(Reconhecer firma) 
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ANEXO VI – MODELO DE DECLARAÇÃO UNIFICADA 

 

Ao Agente de Contratação e Equipe de Apoio 

Prefeitura Municipal de Ouro Preto.  

Ref.: CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA 01/2026 

 

A empresa ____________________________, inscrita no CNPJ sob nº 

________________________, por intermédio de seu (sua) representante legal o (a) Sr. (a) 

___________________________ inscrito (a) no CPF sob o nº _______________, e portador(a) da 

carteira de identidade nº ______________________, declara, sob as penalidades da lei:  

 

a) Declara que a empresa não possui trabalhadores menores de 18 anos realizando trabalhos 

noturnos, perigosos ou insalubres e de qualquer trabalho a menores de 16 anos, segundo termina o 

inciso VI, do artigo 68, da Lei Federal n. 14.133/21, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 

anos, na forma da Lei; 

b) Declaração do licitante que não possui empregados executando trabalho degradante ou 

forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição 

Federal; 

c) Declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e 

para reabilitado da Previdência Social (para empresas a partir de cem funcionários); 

d) Declara que detém conhecimento de todas as informações contidas neste edital e em seus 

anexos, e que a sua proposta atende integralmente aos requisitos constantes do edital supra; 

e) Que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da obrigatoriedade 

de declarar ocorrências posteriores; 

f) Declaração do licitante que sua proposta econômica compreendem a integralidade dos custos 

para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, 

nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de 

conduta vigentes na data de entrega das propostas; 

g) Que não se enquadra nas vedações previstas no §1º do art. 9º da Lei Federal 14.133/2021;  

g.1) Que se enquadra em todas as condições de participação descritas neste Edital. 

h) O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, que cumpre os requisitos 

estabelecidos no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021.  

 

(LOCAL), ___ de _____________ de 2026. 

ASSINATURA (NOME, RG E CPF/MF DO REPRESENTANTE LEGAL DA EMPRESA PROPONENTE) 
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ANEXO VII - MINUTA DE CONTRATO 

(sujeito a alterações) 

 

CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA   Nº 01/2026 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 188/2026  

 

CONTRATO ADMINISTRATIVO QUE FAZEM 

ENTRE SI O MUNICÍPIO DE OURO PRETO E A 

EMPRESA _________ 

 

  

Contrato de prestação de serviços, Nº ____/2026, Concorrência Eletrônica nº 01/2026, em 

conformidade com a Lei 14.133/2021, que entre si fazem de um lado MUNICÍPIO DE OURO PRETO, 

localizado na Praça Barão do Rio Branco n° 12 no bairro Pilar, na cidade de Ouro Preto, estado de 

Minas Gerais, cujo CNPJ é 18.295.295/0001-36, neste ato representado por ________________, 

doravante denominado CONTRATANTE, e de outro lado  ___________________________, 

inscrito(a) no CNPJ/MF sob o nº ............................, sediado(a) na ..................................., em 

............................. doravante designado CONTRATADO, neste ato representado(a) por 

.................................. (nome e função no contratado), conforme atos constitutivos da empresa OU 

procuração apresentada nos autos, tendo em vista o que consta no Processo nº .............................. e 

em observância às disposições da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e demais legislação 

aplicável, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente da Concorrência Eletrônica nº 

01/2026, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas. 

  

CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO 

1.1 O objeto do presente instrumento contratual é a contratação de empresa de engenharia para a 

construção da Escola Municipal de Educação Infantil Dona Hermínia, na Rua Dom Silvério nº 

240, bairro Antônio Dias (Ouro Preto/MG), com fornecimento total de materiais, mão-de-obra e 

equipamentos. 

 

1.2 Vinculam esta contratação, independente de transcrição:  

 1.2.1 O Termo de Referência; 

 1.2.2 O Edital de Licitação; 

 1.2.3 A proposta da contratado; 

 1.2.4 Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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1.3 O regime de execução será o de empreitada por preço unitário, pois permite o melhor controle 

das medições das quantidades dos serviços realizados e a lisura na fiscalização e gestão das obras. 

 

 CLÁUSULA SEGUNDA – DA VIGÊNCIA 

2.1. O prazo para execução deste contrato é de 12 (doze) meses, contado a partir da assinatura da 

ordem de serviço. Este foi definido como suficiente para execução dos serviços no cronograma físico-

financeiro, documento anexo ao orçamento analítico.  

 

2.2. O prazo de vigência deste contrato será de 18 (dezoito) meses, contados a partir da data da 

assinatura do contrato, prorrogável até a conclusão da execução do objeto. 

 

CLÁUSULA TERCEIRA – DAS OBRIGAÇÕES  

3.1. As responsabilidades da CONTRATADA são aquelas elencadas nos Itens 17.1– OBRIGAÇÕES 

DA CONTRATADA do Termo de Referência (Anexo I.1). 

3.2. As responsabilidades da CONTRATANTE são aquelas elencadas no Item 17.2 – OBRIGAÇÕES 

DA CONTRATANTE do Termo de Referência (Anexo I.1). 

 

CLÁUSULA QUARTA - DO PREÇO E FORMA DE PAGAMENTO  

4.1 - Dos Preços: 

4.1.1O valor da contratação é de R$___________________ 

4.1.2 No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas 

decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, 

previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros 

necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 

 

4.2 - Pagamento: 

4.2.1 O pagamento será efetuado no prazo máximo de até 60 (sessenta) dias, contados da 

finalização da liquidação da despesa, conforme seção anterior. 

4.2.2 O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e 

conta corrente indicados pelo contratado. 

4.2.3 Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária 

para pagamento. 

4.2.4 Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.  

Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos na 

fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

4.2.5 O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/LCP/Lcp123.htm
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123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por 

aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por 

meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei 

Complementar. 

 

CLÁUSULA QUINTA – DO REAJUSTE: 

5.1. Caso a vigência contratual torne-se superior a 12 (doze) meses, far-se-á necessário o 

reajustamento dos preços unitários das planilhas de serviços.  

5.2. Para concessão de reajuste, o marco inicial conta da data da proposta da empresa. 

Admite a Lei nº 10.192, de 14 de fevereiro de 2001, para reajustar contratos, a utilização de índices 

de preços gerais, setoriais ou que reflitam a variação dos custos de produção ou dos insumos 

utilizados, sendo aqui estabelecido à observância dos índices do SINAPI consoantes com os dados 

do IBGE. 

5.2.1. Na concessão de reajuste de preços, deve atentar-se especialmente para ausência de atraso 

nas obras por culpa da EMPRESA, situação em que prevalece o valor contratado. 

5.1.1 FÓRMULAS PARA CÁLCULO DO REAJUSTE 

Ir = (I1 – Io)/Io 
Io - índice correspondente à data base da planilha; 
I1 - índice correspondente à data para qual se deseja reajustar o valor; 
Ir - índice de reajustamento; 

V1 = Vo x Ir 
V1 - valor do reajustamento procurado; 
Vo - preço original da proposta (valor a ser reajustado). 

 
CLÁUSULA SEXTA – DA GESTÃO CONTRATUAL 

GESTOR/FISCAL DO CONTRATO: 

6.1 A fiscalização do contrato será exercida pelas servidoras Ludmila Ferreira Germano, Arquiteta e 

Urbanista, e Ana Paula Magalhães Machado Ferreira, Engenheira Civil. A gestão do contrato ficará a 

cargo do servidor Juliano Cássio de Oliveira Rocha, Engenheiro Civil. 

6.2 Os servidores mencionados encontram-se lotados na Secretaria Municipal de Educação do 

Município de Ouro Preto/MG. 

CLÁUSULA SÉTIMA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

As despesas decorrentes desta contratação correrão à conta dos recursos provenientes das dotações 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/LCP/Lcp123.htm
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orçamentárias: 

 

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 

DOTAÇÃO: 02.31.01.12.365.0037.2277.4.4.90.51.00 

FICHA: 1073 - FR 1.700.00 - C.A. 0000 

    VALOR: R$ 5.317.262,31 (Repasse Governo Federal) 

 

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 

DOTAÇÃO: 02.31.01.12.365.0037.2277.4.4.90.51.00 

FICHA: 1073 - FR 1.500.00 - C.A. 1001 

VALOR: R$ 76.650,53 (Contrapartida do município) 

 

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 

DOTAÇÃO: 02.31.01.12.365.0037.2277.4.4.90.51.00 

FICHA: 1073 - FR 1.500.00 - C.A. 1001 

VALOR: R$ 175.035,40 (Itens não financiáveis)   

 

A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei 

Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes. 

 
CLÁUSULA OITAVA – DA GARANTIA DE EXECUÇÃO CONTRATUAL 

 
8.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução. 
 

CLÁUSULA NONA – DA ALTERAÇÃO CONTRATUAL 

9.1. O Contratado fica obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 

supressões que se fizerem nos serviços, até 25% (vinte e cinco por cento), de acordo com o que 

preceitua o art. 125 da Lei Federal nº 14.133/2021. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA - DA NOVAÇÃO 

10.1. Toda e qualquer tolerância por parte do CONTRATANTE na exigência do cumprimento do 

presente contrato, não constituirá novação, nem muito menos a extinção da respectiva obrigação, 

podendo a mesma ser exigida a qualquer tempo. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA RESCISÃO 

11.1. O contrato poderá ser rescindido na ocorrência dos motivos previstos na Lei nº 14.133/2021:  
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a) O não cumprimento ou o cumprimento irregular de cláusulas contratuais, especificações ou 

prazos, por parte da CONTRATADA;   

b)  A decretação de falência ou a instauração de insolvência civil da CONTRATADA;   

c)  O conhecimento de infrações à Legislação Trabalhista por parte da CONTRATADA;   

d) Razões de interesse público ou na ocorrência das hipóteses do art. 137 da Lei 14.133/2021;  

e) A ocorrência de caso fortuito ou de força maior, regularmente comprovada, impeditiva da 

execução do Contrato.  

Parágrafo Único - Nos casos de rescisão acima mencionados, a contratante não indenizará a 

contratada, salvo pelos serviços já executados até o momento da rescisão. 

 

CLAÚSULA DÉCIMA SEGUNDA - DOS CASOS OMISSOS 

Os casos omissos, assim como as dúvidas, serão resolvidos com base na Lei nº 14.133/2021, e pelos 

princípios do direito administrativo. Subsidiariamente, serão aplicados os princípios da Constituição 

Federal e da Teoria Geral do Contratos, e caso necessário, as normas de direito privado. 

 

CLAÚSULA DÉCIMA TERCEIRA - DAS CONDIÇÕES DE EXECUÇÃO DO OBJETO 

13.1 Início da execução do objeto: 7 (sete) dias corridos da emissão da ordem de serviço, sendo este 

prazo definido como suficiente para execução dos serviços no cronograma físico-financeiro, 

documento anexo ao orçamento analítico. 

13.2 Os métodos, rotinas, etapas, tecnologias e procedimentos de execução do trabalho se dará 

conforme descrito no Memorial Descritivo anexo a este Termo de Referência e nas metodologias 

discriminadas no Caderno de Encargos da SUDECAP, da prefeitura de Belo Horizonte.   

13.3 Obedecendo a gestão do contrato, o Contratado apresentará a medição prévia dos serviços 

executados no período, por meio de planilha e memória de cálculo detalhada. 

 

LOCAL E HORÁRIOS DA EXECUÇÃO DO OBJETO 

13.4 Os serviços deverão ser realizados, prioritariamente das 07h00 às 17h00, prioritariamente em 

dias úteis, exceto quando a execução em finais de semana for mais segura e favorável a população 

local, sendo estas ocasiões determinadas entre a empresa contratada e a fiscalização. 
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13.5 O objeto será executado nas áreas do perímetro determinado para a construção da Escola 

Municipal de Educação Infantil Dona Hermínia, na Rua Dom Silvério nº 240, bairro Antônio Dias (Ouro 

Preto/MG). 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DAS PENALIDADES 

14.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei n° 14.133, de 2021, a contratada que: 

I - Dar causa à inexecução parcial do contrato; 

II - Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

III - Dar causa à inexecução total do contrato; 

IV - Deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

V - Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 

VI - Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, 

quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

VII - Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo 

justificado; 

VIII - Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 

declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato; 

IX - Fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

X - Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

XI - Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 

XII - Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

 

14.2 A Contratada que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens acima ficará 

sujeita, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às sanções administrativas conforme 

previsto no Título IV, Capítulo I, da Lei Federal nº 14.133/2021 (Art. 155 à Art. 162). 

 

14.3. Outras sanções por atos praticados no decorrer da contratação poderão estar previstas no 

Termo de Referência. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DA PROTEÇÃO A DADOS SENSÍVEIS – LEI GERAL DE 

PROTEÇÃO DE DADOS (LEI 13.709/2018) 

 

15.1. A CONTRATADA obriga-se ao dever de proteção, confidencialidade e sigilo de toda informação, 

dados pessoais e/ou base de dados a que tenha acesso, inclusive em razão de licenciamento ou da 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2013/Lei/L12846.htm#art5
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operação dos programas/sistemas, nos termos da Lei nº 13.709/2018 e suas 

alterações/regulamentações posteriores, durante o cumprimento do objeto descrito no presente 

instrumento contratual. 

15.2. A CONTRATADA obriga-se a implementar medidas técnicas e administrativas suficientes 

visando a segurança, a proteção, a confidencialidade e o sigilo de toda informação, dados pessoais 

e/ou base de dados a que tenha acesso a fim de evitar acessos não autorizados, acidentes, 

vazamentos acidentais ou ilícitos que causem destruição, perda, alteração, comunicação ou qualquer 

outra forma de tratamento não previstos. 

15.3. A CONTRATADA deve assegurar-se de que todos os seus colaboradores, consultores e/ou 

prestadores de serviços que, no exercício das suas atividades, tenham acesso e/ou conhecimento da 

informação e/ou dos dados pessoais, respeitem o dever de proteção, confidencialidade e sigilo. 

15.4. A CONTRATADA não poderá utilizar-se de informação, dados pessoais e/ou base de dados a 

que tenha acesso, para fins distintos ao cumprimento do objeto deste instrumento contratual. 

15.5. A CONTRATADA não poderá disponibilizar e/ou transmitir a terceiros, sem prévia autorização 

escrita da CONTRATANTE, informação, dados pessoais e/ou base de dados a que tenha acesso em 

razão do cumprimento do objeto deste instrumento contratual. 

15.5.1. A CONTRATADA obriga-se a fornecer somente as informações, dados pessoais e/ou 

base de dados estritamente necessários quando da transmissão autorizada a terceiros durante 

o cumprimento do objeto descrito neste instrumento contratual. 

15.6. A CONTRATADA fica obrigado a devolver todos os documentos, registros e cópias que 

contenham informação, dados pessoais e/ou base de dados a que tenha tido acesso durante a 

execução do cumprimento do objeto deste instrumento contratual no prazo de 30 (trinta) dias corridos 

contados da rescisão contratual, restando autorizada a conservação apenas nas hipóteses 

legalmente previstas. 

15.7. À CONTRATADA não será permitido deter cópias ou backups, informação, dados pessoais e/ou 

base de dados a que tenha tido acesso durante a execução do cumprimento do objeto deste 

instrumento contratual. 

15.8. A CONTRATADA deverá eliminar os dados pessoais a que tiver conhecimento ou posse em 

razão do cumprimento do objeto deste instrumento contratual tão logo não haja necessidade de 

realizar seu tratamento. 

15.9. A CONTRATADA deverá notificar, imediatamente, a CONTRATANTE no caso de vazamento, 

perda parcial ou total de informação, dados pessoais e/ou base de dados. 

15.9.1. A notificação não eximirá a CONTRATADA das obrigações e/ou sanções que possam 

incidir em razão da perda de informação, dados pessoais e/ou base de dados. 

15.10. A CONTRATADA que descumprir os termos da Lei nº 13.709/2018 e suas 

alterações/regulamentações posteriores, durante ou após a execução do objeto descrito no presente 
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instrumento contratual, ficará obrigada a assumir total responsabilidade e ao ressarcimento por todo e 

qualquer dano e/ou prejuízo causado, incluindo sanções aplicadas pela autoridade competente. 

15.11. O dever de sigilo e confidencialidade e as demais obrigações descritas na presente cláusula 

permanecerão em vigor após a extinção das relações entre a CONTRATADA e o CONTRATANTE, 

bem como, entre a CONTRATADA e os seus colaboradores, subcontratados, consultores e/ou 

prestadores de serviços sob pena das sanções previstas na Lei nº 13.709/2018 e suas 

alterações/regulamentações posteriores, salvo decisão judicial contrária. 

15.11.1. A CONTRATADA ficará obrigada a manter canais abertos para comunicação com a 

CONTRATANTE para os assuntos pertinentes à aplicação da Lei nº 13.709/2018 e suas 

alterações/regulamentações posteriores, mesmo após o término da vigência do presente 

contrato. 

15.12. O não cumprimento de quaisquer das obrigações descritas nesta cláusula sujeitará a 

CONTRATADA a processo administrativo para apuração de responsabilidade e, consequente, 

sanção, sem prejuízo de outras cominações cíveis e penais. 

   

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DISPOSIÇÕES FINAIS 

Ficam as partes submetidas a todos os termos constantes deste Edital de Licitação, bem como ao 

seu Termo de Referência (Anexo I.1), sendo ambos os instrumentos partes integrantes desde 

Contrato. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – PUBLICAÇÃO 

A contratante fará a publicação do resumo deste contrato no “Diário Oficial da União” para os efeitos 

legais previstos na legislação pertinente. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DO FORO 

As partes elegem o foro da Comarca de Ouro Preto para dirimir quaisquer dúvidas ou litígios 

decorrentes do presente contrato. 

E por estarem assim ajustadas, firmam este instrumento em 03 (três) vias de igual teor e forma. 

 

Ouro Preto, ______ de ___________________ de 2026. 

 

MUNICÍPIO DE OURO PRETO 

 

CONTRATADA 
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ANEXO I DA MINUTA CONTRATUAL - DECLARAÇÃO COTA APRENDIZ 

 

 

CONTRATO Nº: 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº: 188/2026 

CONCORRÊNCIA PÚBLICA Nº: 01/2026 

 

 

A empresa _____________________________, inscrita no CNPJ sob o nº _______________, por 

intermédio de seu representante legal o(a) Sr.(a) __________________, portador(a) do CPF 

nº:______________, DECLARA, que cumprirá a cota de aprendiz a que está obrigada (arts. 429 e 

seguintes da CLT), exigindo-lhe, por ocasião da celebração do contrato, a apresentação desta 

declaração a respeito, excetuadas as excludentes (Art. 51, III da LC 123/20068; Art. 14 do Decreto 

Lei 5598/059; Art. 3º da IN 97 do MTE10; Doutrina11.) 

 

________________, ____de ________ de 2026. 

 

 

 

_______________________________________ 

Assinatura e identificação do Representante Legal da Empresa. 

 

________________________________________ 

Art. 429. Os estabelecimentos de qualquer natureza são obrigados a empregar e matricular nos cursos dos Serviços Nacionais 

de Aprendizagem número de aprendizes equivalente a cinco por cento, no mínimo, e quinze por cento, no máximo, dos 

trabalhadores existentes em cada estabelecimento, cujas funções demandem formação profissional. 

LC 123/06 - Art. 51. As microempresas e as empresas de pequeno porte são dispensadas: (...) III - de empregar e matricular 

seus aprendizes nos cursos dos Serviços Nacionais de Aprendizagem; 

Decreto Lei 5598/05 - Art. 14. Ficam dispensadas da contratação de aprendizes: 

I - as microempresas e as empresas de pequeno porte; e 

II - as entidades sem fins lucrativos que tenham por objetivo a educação profissional 

Art. 3º da IN 97 do MTE “Estão legalmente dispensadas do cumprimento da cota de aprendizagem:  

I – as microempresas e empresas de pequeno porte, optantes ou não pelo Regime Especial Unificado de Arrecadação de 

Tributos e Contribuições devidos pelas Microempresas e Empresas de Pequeno Porte – Simples Nacional.  

II – entidade sem fins lucrativos que tenha por objetivo a educação profissional e contrate aprendizes na forma do art.431 da 

CLT.” 

“As micro empresas e empresas de pequeno porte ficam dispensadas do cumprimento das disposições do art.429 da CLT (art. 

11 da Lei n. 9.841/99).” (MARTINS, Sérgio Pinto. DIREITO DO TRABALHO. Atlas: 2006 , p. 603 e ss). 
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ANEXO VIII - DECLARAÇÃO DE REALIZAÇÃO DE VISTORIA PRÉVIA 

 

 

Declaramos conhecer e compreender, por inteiro, o teor da Concorrência Eletrônica n.º 

01/2026, cujo objeto é a contratação de empresa de engenharia para a construção da Escola 

Municipal de Educação Infantil Dona Hermínia, na Rua Dom Silvério nº 240, bairro Antônio Dias 

(Ouro Preto/MG), com fornecimento total de materiais, mão-de-obra e equipamentos. 

Declaramos ter tomado conhecimento de todas as informações e condições para o devido 

cumprimento do objeto da licitação em pauta, bem como estamos completamente de acordo com 

todas as exigências do Edital e seus anexos, que o integram, independentemente de transcrição.  

Declaramos, ainda, ter vistoriado, por meio do Representante da Licitante, abaixo identificado, 

todos os locais de realização dos serviços e estar totalmente cientes do grau de dificuldade envolvido. 

 

 

                                                                                     Ouro Preto, ________, de ______________de 2026. 

 

 

 

_________________________________ 

Representante da Prefeitura Municipal de Ouro Preto 

 

 

 

 

_________________________________ 

Representante legal da Empresa 

CNPJ 

Endereço e Telefone 

 

 

 

_________________________________ 

Responsável Técnico 

N° do Registro no Conselho Profissional 
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ANEXO VIII.1 - DECLARAÇÃO DE DISPENSA DE VISTORIA 

 

Atestamos para fins de habilitação no Concorrência Eletrônica nº 01/2026, que (nome e 

função), representando a empresa, optou por não realizar vistoria no local de execução do objeto da 

licitação, que é a contratação de empresa de engenharia para a construção da Escola Municipal 

de Educação Infantil Dona Hermínia, na Rua Dom Silvério nº 240, bairro Antônio Dias (Ouro 

Preto/MG), com fornecimento total de materiais, mão-de-obra e equipamentos, e declara, sob 

qualquer hipótese, estar ciente que não poderá alegar desconhecimento das condições do local de 

execução dos serviços como justificativa para deixar de cumprir com os termos do Edital de Licitação 

e respectivo Termo de Referência, bem como, do Contrato advindo do certame licitatório. 

 

                                                                                      Ouro Preto, ________, de ______________de 2026. 

 

 

 

 

_________________________________ 

Representante legal da Empresa 

CNPJ 

Endereço e Telefone 

 

 

 

 

 

_________________________________ 

Responsável Técnico 

N° do Registro no Conselho Profissional 

 


